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RESUMO 

 
 

A Indexação foi uma das áreas da Biblioteconomia e Ciência da Informação que mais 
evoluiu durante os anos, devido aos avanços tecnológicos e adequação ao 
comportamento dos usuários. Atualmente, com o uso de Repositórios Institucionais, 
em conformidade com as diretrizes da Ciência Aberta, os usuários se tornaram 
simultaneamente autores e indexadores de suas obras. Assim, faz-se necessária a 
padronização da indexação para garantir acesso e uso da informação. Neste sentido, 
questiona-se nesta pesquisa quais são as diretrizes para a representação de 
conteúdos em repositórios institucionais que adotam o autoarquivamento. Objetiva-
se, portanto, investigar a existência de políticas de indexação em repositórios 
institucionais, a fim de contribuir para a representação de conteúdos em sistemas 
híbridos que adotam a prática do autoarquivamento. Trata-se de um trabalho de 
caráter exploratório e descritivo, conduzido mediante pesquisa bibliográfica e por 
levantamento. Constata-se que apenas uma instituição possui uma política de 
indexação, sendo datada de 2021. Outras cinco instituições não possuem política de 
indexação, porém fazem alusão a elas em seus materiais de autoarquivamento. 
Conclui-se que o campo de estudo é muito recente e vem ganhando espaço nas 
discussões científicas e técnicas, tornando pública a importância da elaboração da 
política de indexação que atenda os requisitos do processo de autoarquivamento e 
dos preceitos da Ciência Aberta. 
 

Palavras-chave: política de indexação; repositório Institucional; instituições federais; 
ciência aberta; Região Sudeste – Brasil. 



 
 

 

ABSTRACT 
 

 
Indexing was one of the areas of Library Science and Information Science that has 
evolved the most over the years, due to technological advances and adaptation to the 
behavior of users. Currently, with the use of Institutional Repositories, in accordance 
with Open Science guidelines, users have become authors and indexers of their works 
simultaneously. Thus, it is necessary to standardize the indexing to guarantee access 
and use of information. In this sense, this research questions what are the guidelines 
for the representation of content in institutional repositories that adopt self-archiving. 
The objective, therefore, is to investigate the existence of indexing policies in 
institutional repositories, in order to contribute to the representation of contents in 
hybrid systems that adopt the practice of self-archiving. This is an exploratory and 
descriptive work, conducted through bibliographical research and survey. It appears 
that only one institution has an indexing policy, dating from 2021. Another five 
institutions do not have an indexing policy, but allude to them in their self-archiving 
materials. It is concluded that the field of study is very recent and has been gaining 
space in scientific and technical discussions, making public the importance of 
elaborating an indexing policy that meets the requirements of the self-archiving 
process and the precepts of Open Science. 
 
 
Keywords: indexing policy; institutional repositories; federal universities; open 
science; Southeast Region – Brazil.  
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1. INTRODUÇÃO 

A indexação é uma das áreas de estudo e pesquisa da Biblioteconomia e 

Ciência da Informação que mais sofreu influências e transformações com a mudança 

de comportamento do usuário e o desenvolvimento das tecnologias da informação e 

comunicação (TIC). Os avanços tecnológicos das últimas décadas, em conjunto com 

as transformações culturais, possibilitaram o desenvolvimento de ambientes virtuais 

híbridos, como os repositórios digitais, especificamente os repositórios institucionais. 

Figuram como sistemas híbridos por viabilizarem a colaboração do autor-indexador 

na representação dos recursos informacionais e objetos digitais que compõem os 

seus acervos digitais, não sendo mais uma atividade exclusiva dos bibliotecários 

indexadores.  

Hoje, são os próprios usuários desses sistemas de informação que realizam 

uploads de arquivos e escolhem/definem os termos/palavras-chave que irão 

representar e viabilizar a recuperação pela comunidade interna e externa desses 

documentos, colaborando com o movimento de Ciência Aberta e cumprindo com o 

propósito dos repositórios digitais. Atualmente, o Brasil ocupa o 7º lugar no ranking de 

repositórios digitais por países, de acordo com o OpenDOAR (Directory of Open 

Access Repositories), sendo Estados Unidos, Japão e Reino Unido os ocupantes do 

topo.  

Embora a prática do autoarquivamento ainda não seja amplamente adotada no 

país (VEIGA; MACENA, 2015), esta realidade oferece novas frentes de pesquisa em 

Biblioteconomia e Ciência da Informação, sobretudo, relacionados à prática do 

autoarquivamento ou autodepósito em repositórios institucionais, com destaque para 

os desafios e possibilidades apresentados para a representação de conteúdos, a qual 

pode ser exercida não apenas por bibliotecários especialistas, mas também pelo 

próprio autor-indexador. 

 

1.1 Problema de Pesquisa 

 

Considerando o cenário apresentado, esta pesquisa se direciona para um dos 

principais desafios impostos para a indexação de assuntos em repositórios 

institucionais a partir da prática do autoarquivamento, isto é, a formalização de 
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diretrizes e orientações que busquem direcionar o autor-pesquisador neste processo 

e favorecer uma representação de conteúdos de qualidade e que viabilize uma 

recuperação por assuntos efetiva pelos usuários. Para que haja garantia quanto à 

recuperação da informação, torna-se necessária a padronização da indexação e desta 

forma, surgem às políticas de indexação adotadas pelas instituições mantenedoras 

com intuito de minimizar ruídos entre pesquisa e documentos, além de potencializar o 

uso de informações publicadas.  

Neste sentido, os esforços são direcionados para as políticas de indexação em 

repositórios institucionais que adotam o autoarquivamento, tendo como pergunta de 

pesquisa: Quantas instituições que adotam o autoarquivamento possuem diretrizes 

para a representação de conteúdos em repositórios institucionais? 

Considerando a limitação desta pesquisa, conduzida no âmbito de Trabalho de 

Conclusão de Curso, realizou-se um recorte dentro deste escopo investigativo como 

forma de viabilizar o seu desenvolvimento e colaborar com a questão apresentada. 

Para isso, foram elegíveis como universo de pesquisa os repositórios institucionais de 

instituições federais da região sudeste do Brasil que adotam o autoarquivamento.   

 

1.2 Objetivos 

 

 A presente pesquisa possui como objetivo geral investigar a existência de 

políticas de indexação em repositórios institucionais, a fim de contribuir para a 

representação de conteúdos em sistemas híbridos que adotam a prática do 

autoarquivamento.  

 Para cumprir com este objetivo, foram delineados os seguintes objetivos 

específicos: 

1) Contextualizar Ciência Aberta, o movimento de acesso aberto, repositórios 

institucionais e a indexação de assuntos na perspectiva dessas discussões;  

2) Fazer o levantamento dos repositórios institucionais presentes em instituições 

federais da região sudeste do Brasil; 

3) Identificar as políticas de indexação vigentes nesses sistemas, ou ainda 

documentos suplementares que orientem a prática do autoarquivamento, 

especificamente a representação de conteúdos de teses e dissertações; e 
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4) Analisar as políticas de indexação identificadas e discorrer sobre as diretrizes 

nos repositórios institucionais investigados.  

 

1.3 Justificativa 

 

Considera-se que a execução desses objetivos colabora com a identificação 

do cenário com o qual a representação de conteúdos é inserida no contexto dos 

repositórios institucionais. Os resultados, por sua vez, irão revelar a importância dada 

à indexação de assuntos em tempos de autoarquivamento em repositórios 

institucionais de instituições federais da região sudeste do Brasil, de modo a oferecer 

aos respectivos gestores e pesquisadores da área de Organização do Conhecimento 

elementos que favoreçam um melhor planejamento e avanços teóricos e 

metodológicos.  

O principal compromisso assumido nesta pesquisa é pautado na oferta de 

orientações ao autor-indexador que viabilizem consciência, compromisso e 

capacitação para a representação de conteúdos de suas teses e dissertações em 

repositórios institucionais, mediante o processo de autoarquivamento.  

Além disso, identificar o quantitativo de repositórios institucionais que possuem 

o compromisso por uma representação e recuperação por assuntos de qualidade 

favorece o desenvolvimento de pesquisas futuras sobre a temática, além de oferecer 

o cenário atual do autoarquivamento – impactos, desafios e possibilidades para a 

indexação de assuntos.  

 

1.4 Estrutura da pesquisa  

 

Além deste capítulo introdutório, o Trabalho de Conclusão de Curso foi 

estruturado a partir de outros quatro capítulos, complementados com a lista de 

referências, descritos neste ponto de forma resumida, a fim de contextualizar o leitor 

sobre a estrutura da pesquisa.   

Capítulo 2, intitulado “REFERENCIAL TEÓRICO” – cumpre com o primeiro 

objetivo específico. São realizadas discussões e apresentação dos principais 
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conceitos sobre as temáticas contempladas na pesquisa, quais sejam: Ciência Aberta, 

acesso aberto, repositórios institucionais e autoarquivamento; e Organização do 

Conhecimento e indexação de assuntos. São consideradas publicações científicas 

nacionais e internacionais obtidas a partir de pesquisa bibliográfica realizada nos 

meses de março, abril e maio de 2021.  

O capítulo 3, intitulado “PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS”, apresenta 

as opções metodológicas adotadas para a execução da pesquisa. É apresentado o 

universo de pesquisa, assim como a forma de coleta dos dados oriundos em cada um 

dos sistemas de informação identificados. Este capítulo contempla a realização dos 

objetivos específicos dois e três, ora apresentados.  

O capítulo 4, intitulado “RESULTADOS E DISCUSSÃO”, apresenta de forma 

detalhada os resultados obtidos a partir da análise das políticas de indexação 

identificadas e investigação de cada um dos repositórios institucionais contemplados. 

As discussões são direcionadas para a exposição dos principais pontos cobertos com 

a análise, de modo a oferecer elementos para o debate futuro na Organização do 

Conhecimento. Este capítulo versa sobre a condução do quarto e último objetivo 

específico da pesquisa.  

O capítulo 5, intitulado “CONSIDERAÇÕES FINAIS”, expõe uma síntese da 

proposta da pesquisa, as limitações, principais resultados e possíveis 

desdobramentos para pesquisas futuras, dentro da realidade identificada. Por fim, são 

apresentadas as referências empregadas no desenvolvimento da pesquisa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

A preocupação com a recuperação da informação tem sua origem no século 

XIX, em paralelo com o desenvolvimento de sistemas de indexação, entretanto sem 

essa nomenclatura. Apenas a recebe nos anos 1950, com a utilização de “dispositivos 

mecânicos e semi-mecânicos para indexação/recuperação” (Gomes, 2017, p. 48).  

Nos Estados Unidos, em 1851, um relatório denominado Smithsonian Institute 

foi destinado ao Senado, nele estima-se que 20 mil publicações eram realizadas 

anualmente e nem todas passavam pelo processo de indexação, fazendo com que se 

perdessem entre tantas outras. O relatório ainda estende a indexação de assunto para 

outros documentos que não sejam apenas livros, como atas e trabalhos de 

congressos. Entretanto, o Senado americano ignorou o assunto abordado.  

No início do século XX, influenciado pela corrida de desenvolvimento na 

Alemanha e Estados Unidos, o Reino Unido se esforçou para avançar quanto à 

organização de documentos técnico-científicos. O grande avanço de conhecimentos 

trazidos pela II Guerra fez com que discussões acerca da produção científica e sua 

comunicação, distribuição e serviços de registro e recuperação se tornassem cada 

vez mais relevantes. Assim, após o fim da II Guerra Mundial, organizações 

especializadas do país desenvolveram o International Conference on Scientific 

Information (1948).  

No evento, quatro assuntos principais foram tratados, sendo eles: 1) a 

publicação e distribuição de trabalhos originais; 2) serviços de resumo; 3) indexação; 

e 4) artigos de revisão e relatórios anuais. Sendo que o terceiro tópico incluiu  

[...] discussões sobre CDU, indexação alfabética, processos 
fotográficos, métodos de seleção mecânica, treinamento de 
bibliotecários especializados e especialistas em informação, serviços 
de tradução e problemas com obtenção de cópias da literatura 
científica para cientistas distantes das instituições de pesquisa. 
(GOMES, 2017, p. 49). 

 

Assim, a partir da conferência, propõe-se a denominação da área científica 

como “informática” pelos russos. Entretanto, uma empresa norte-americana impediu 

o uso do termo, fazendo com que a nomenclatura final fosse “informação científica”.  
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Permeando o período, surge a introdução ao conceito de recuperação da 

informação, apresentado por Mooers em 1950. Mais tarde, o controle de vocabulários 

torna-se ainda mais necessário, já que junto do conceito de recuperação da 

informação também foram desenvolvidos sistemas computadorizados que permitiram 

o uso de palavras, além do incremento da lógica booleana para a pesquisa em base 

de dados.  

Além do uso da designação de “Ciência da Informação” para tratar do campo 

de estudos informacionais no início da década de 1960 nos Estados Unidos, o termo 

“bibliografia” se torna menos popular, dividindo espaço com “base de dados”, embora 

os dois cumpram com o mesmo propósito: organização da informação. De maneira 

similar, o uso do termo “Ciência da Informação” não foi bem aceito no Reino Unido e 

na Alemanha, pois nestes países a dissociação entre documentalistas e bibliotecários 

se tem de maneira muito forte. Enquanto nos Estados Unidos o American 

Documentation Institute passa a se chamar American Society for Information Science, 

na França as faculdades eram divergidas entre École des Chartes (bibliotecários) e 

Union Française des Oganismes de Documentation (documentalistas).  

Nos Estados Unidos ainda, houve a fusão da Biblioteconomia e Ciência da 

Informação, gerando a Library and Information Science (LIS). O Brasil usou de 

inspiração essa nova designação para o desenvolvimento no país. Uma das 

contribuições dessa fusão foi o surgimento da área Organização do Conhecimento. 

Essa em particular, discute o tratamento, organização e representação dos recursos 

de informação, agora acessíveis na tela de um computador, trazendo a preocupação 

com acesso e recuperação desses serviços digitais.  

 

2.1 INDEXAÇÃO DE ASSUNTOS 

 

A indexação de assuntos, de modo particular, tem a sua prática desenvolvida 

pela necessidade da sociedade quanto à organização da informação, tendo como 

objetivo a localização e recuperação de forma precisa dos diversos documentos 

disponíveis nos sistemas de informação. Simões (2017) pontua cinco acontecimentos 

históricos desenvolvedores de metamorfoses e inovações na indexação. Esses 
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acontecimentos, por sua vez, possibilitam inserir a indexação como disciplina 

científica e prática profissional, quais sejam:  

⎯ 105 a.C.: descoberta do papel; 

⎯  século XV: surgimento da imprensa; 

⎯ séculos XVII a XVIII: emergência de publicações periódicas;  

⎯ século XIX: mecanização da imprensa; e  

⎯ século XX: informática/internet.  

 

O início da prática, ainda muito precária conceitualmente, ocorreu nas 

civilizações da Mesopotâmia (2000 a.C.), onde foram encontradas as primeiras 

anotações em textos escritos em argila. Fato também notado na civilização egípcia, 

em textos de pergaminhos e papiros. O objetivo dessas anotações era a recuperação 

imediata da informação quando se tinha textos excessivamente longos (WITTY, 

1973). Dessa forma, os mesmos objetivos indicativos da prática de indexação também 

são notados em civilizações romanas e gregas, onde seus resumos depositados em 

bibliotecas de Pérgamo e Alexandria continham esse tipo de anotação por assunto 

(SHOLNIK, 1979). Dando continuidade na, até então, simples forma de organização 

do conhecimento, estendeu-se à Idade Média (mais particularmente em mosteiros da 

época), consolidando com o desenvolvimento da academia e revistas científicas da 

Idade Moderna, sendo até os dias atuais uma prática importante quanto à 

disseminação da informação.  

Segundo Simões (2017), o primeiro registro de um “catálogo de assunto” data 

de 1300 a.C. na Alta Mesopotâmia, mais pontualmente na Assíria. Tábuas de argila 

com registros de títulos e informações referentes ao seu conteúdo foram encontradas 

pela região. Para a autora, outro catálogo que vale ser mencionado durante o período 

histórico é o Catálogo de Calímaco na Biblioteca de Alexandria. Este organizava 

alfabeticamente seus autores e continha lista de assuntos gerais.  

Seguindo os eventos históricos antes mencionados, compreende-se que 

recuperar informação de maneira rápida e eficaz mostrou-se uma necessidade das 

diversas sociedades ao longo dos anos. Entretanto, a construção de produtos 

resultantes do processo de indexação (índices, catálogos, resumos, etc.) apenas 
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tornou-se possível entre o fim do século XVIII e início do século XX. O 

desenvolvimento científico, sua produção e consumo da época necessitavam cada 

vez mais de auxílio nas bases técnicas e teóricas para que a localização e acesso ao 

documento fossem fomentados. Isto colaborou com o desenvolvimento teórico e 

metodológico das atividades dedicadas à organização e representação da informação, 

compreendendo tanto suas dimensões físicas quanto temáticas, visão compartilhada 

por Henri de la Fontaine e Paul Otlet na obra prévia Traité de Docummentation (1934).  

Assim, o que era uma prática não tão usual, passou a ser um procedimento 

comum entre os séculos XVIII e XX. Com o intuito de tornar a seleção de materiais 

mais rápida e o acesso à informação mais fácil, os periódicos indexavam todos os 

seus artigos pelo nome dos autores e por assunto (COLLISON, 1969). Acrescendo, 

no fim do século XIX, com o aumento das publicações científicas dada à imprensa 

mecanizada, os índices também se multiplicaram exponencialmente em um curto 

período de tempo, já que eram consideradas as ferramentas mais eficientes, seguras 

e mediadoras entre documentos e usuários. Sobre isso, Simões (2017) destaca os 

índices de assunto por sua função na recuperação da informação, assim como pontua 

o sucesso da ferramenta por sua ordem alfabética, especificidade e exaustividade, 

sendo elas:  

⎯ Ordem Alfabética: listagem de termos/nomes de acordo com a ordem crescente 

do alfabeto, de A a Z; 

⎯ Especificidade: termos que garantem à consistência da indexação, quanto mais 

especializada a comunidade usuária, maior pode ser o grau de especificidade 

do documento (LANCASTER, 1993); e 

⎯ Exaustividade: quantidade de termos utilizados para a indexação, quanto maior 

o número, maior a chance de recuperação, entretanto propõe-se utilizar a 

quantidade suficiente para abranger o tema principal (LANCASTER, 1993).  

 

O catálogo de assuntos foi outra ferramenta de mediação entre documento e 

usuários desenvolvida a partir dos instrumentos de representação da informação já 

criados (lista de assuntos e classificações bibliográficas). No início do século XIX, os 

catálogos ganharam formato mais parecido com os atuais, além de suas funções 
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também terem a mesma semelhança. Tiveram ainda mais destaque já que traziam o 

uso de remissivas e entradas analíticas dentro de sua estrutura. Sendo assim, foi o 

período em que os catálogos de assunto se consolidaram, ainda com a ajuda de 

publicações de Cutter (1876), como em “Cutter’s rules for a dictionary catalogue” e a 

1º edição da Classificação Decimal de Dewey (CDD), em 1977. A primeira trouxe a 

regularização de entradas nos catálogos de assuntos e a segunda, o incentivo de uso 

de um catálogo sistemático. Ainda na época, foi publicado o Catálogo da Biblioteca 

do Congresso, baseado na List of Subject Headings for Use in Dictionary Catalogs de 

1895, o qual possibilita a entrada de novos termos, de acordo com a necessidade de 

seus catalogadores.  

Seguindo a sequência de fatos desenvolvedores, cada vez mais se produz e 

discute sobre a prática de indexação. Neste cenário, dois importantes momentos 

indicados por Simões (2017) devem ser citados. O primeiro, entre os anos 1960 e 

1990, marcando as discussões conceituais iniciais sobre o desenvolvimento da 

“indexação automática” a partir de linguagem computacional, fórmulas estatísticas e 

linguísticas; levantando a importância da literatura teórica acerca da indexação e 

aplicação das tecnologias de informação e comunicação na construção de linguagens, 

acesso e divulgação. O segundo momento, datado do início do século XXI, foi 

marcado pela junção da prática da indexação em ambientes digitais de informação, a 

partir de mapas conceituais, ontologias, taxonomias, tesauros e folksonomia.  

A produção científica acerca da indexação ainda é muito recente, se 

comparada ao exercício da mesma, com quase quatro milênios de existência. Em 

atenção aos avanços, nota-se que os primeiros estudos teóricos sobre indexação são 

conduzidos no final do século XIX, dado que os bibliotecários indexadores tinham 

como demanda a produção dessa informação científica, antes feita de modo intuitivo, 

sem sistematização e/ou padrão.  

Guimarães (2009) mostra a importância da indexação ao redor do mundo 

através de pesquisas teóricas realizadas em três esferas: os processos, os 

instrumentos e os produtos, sendo que diferentes países contribuíram para o 

desenvolvimento desses desenvolvimentos. Estados Unidos (entre séc. XIX e XX), 

Inglaterra (séc. XX) e França (final de 1960) proveram as principais influências à 

indexação moderna: subject cataloguing (EUA), indexing (Inglaterra) e analyse 

documentaire (França). Sendo a primeira, centrada na atividade profissional das 
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bibliotecas, com o uso de cabeçalhos de assuntos. A segunda, focada nos centros de 

documentação e mundo editorial, com o uso de tesauros. E a terceira, agindo na 

identificação e seleção de conceitos para realizar a indexação.  

Guinchat e Menou (1984) definem a indexação como uma atividade que 

consiste na escolha de termos adequados a fim de representar o conteúdo de um 

documento, sendo fundamental no quesito representação da informação. Enquanto 

Pinto Molina (1993) caracteriza indexação como a prática de representar o conteúdo 

de um documento a partir de termos que mais traduzem as ideias presentes no 

mesmo, sendo eles em linguagem natural ou controlada.  

Para Simões (2017, p. 162), 

a indexação é um processo que consiste na análise conceitual, 
identificação de assuntos de um documento e tradução desses 
assuntos em termos representativos, que podem ou não ser 
controlados, dependendo da linguagem de indexação que se usa; 
além disso, tem como objetivo disponibilizar, com objetividade, o 
conteúdo dos documentos o pensamento dos autores [...]. 

 

Para Gil Leiva (1999), a indexação tem papel protagonista tanto na entrada de 

documentos (registro) quanto na saída (recuperação), além de ser um processo 

focado na análise e seleção de conceitos principais, classificando-os em linguagem 

natural ou controlada, com o objetivo de armazenamento e recuperação da 

informação e que pode se realizar entre duas a oito etapas.  

De acordo com os Princípios de indexação da UNISIST (1975), a indexação se 

realiza através da representação dos conceitos apresentados em um documento, 

sendo a prática que define o conteúdo das informações, extraído por meio de análise. 

De maneira complementar, a Norma ISO 5963 (1985) concentra a descrição 

documental da indexação apenas ao tema do documento e não a sua forma física 

(catalogação), extraídos também através de análise, mas convertidos em termos 

presentes nos tesauros.  

Até o final do século XIX a indexação era feita de modo livre, sem padronização, 

de acordo com os princípios do profissional indexador, fato observado pela entrada 

de termo representante de assunto sem regra de uniformidade e consistência formal. 

Para exterminar essa prática da atividade sem uniformidade, Cutter (1876) publica sua 

obra Rules for a dictionary catalogue. Na referida obra, o autor indica que os assuntos 
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devem ser registrados num catálogo a partir de um termo específico, indicação 

controversa, já que tem seus princípios redutos à face prática da atividade, com o 

intuito de economizar tempo. Por sua vez, Foskett (1973) sinaliza que a obra não 

trabalhou a especificidade de termos de maneira efetiva e eficaz, já que recomendava 

o uso ocasional de remissivas do termo específico para o geral. Por fim, a prática não 

foi abolida e o ato de usar remissivas foi o que popularizou os ideais de Cutter (1876) 

na Organização do Conhecimento. Para fins conclusivos, mesmo que Foskett e Cutter 

tenham divergências metodológicas quanto à indexação, ambas contribuíram para 

uma indexação mais uniforme e precisa.  

 Para a Norma ISO 5963, a análise documental deve ser exaustiva e específica, 

tornando a representação temática não só reconhecível ao autor, mas também ao 

potencial usuário utilizador da informação contida, desse modo, considerando não só 

os assuntos principais do documento, mas também assuntos periféricos.  

 Não menos importante, as obras de Kaiser (1911), Ranganathan (1958) e 

Coates (1960) também tiveram importante influência na prática da indexação. O 

primeiro teórico propõe uma análise e disposição de assuntos considerados 

compostos, seguindo três categorias conceituais: concreto, processo e lugar. 

Ranganathan amplia essas categorias em cinco: personalidade, matéria, energia, 

espaço e tempo; contribuindo ainda com a análise de assunto por facetas, auxiliando 

na construção de tesauros e classificações facetadas. Já Coates contribui quanto ao 

desenvolvimento da ordem de cabeçalhos e categoriza quatro categorias conceituais: 

coisa, parte, material e ação. Em resumo, os três autores contribuíram para a 

construção das linguagens de indexação, além de popularizar o uso de remissivas e 

facetas. Quanto às facetas, extraviaram o ambiente físico e hoje com renovações e 

ajustes, são integradas em sistemas de organização do conhecimento digitais, dando 

origem às ontologias e taxonomias.  

No sentido normativo da prática da indexação, também surge em 1975 os 

Princípios de indexação pela UNISIST. Tinham como objeto macro, a exclusão de 

processos dicotômicos quanto à indexação, dando subsídios para nortear a atividade 

de indexação. O documento normativo trazia uma grande quantidade de possíveis 

casos a serem trabalhados, dando grande base para alcançar a consistência e 

uniformidade da indexação.  
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Lancaster (1993) a partir dos cinco axiomas apresentados por Fugmann (1993) 

determinou uma condensação dos mesmos, propondo dois princípios para a prática 

da indexação: 1) a inclusão de todos os assuntos pertinentes ao documento e que 

possam ser de interesse dos usuários, além de 2) indexar cada assunto o mais 

especificamente que o vocabulário do sistema permita.  

De maneira suplementar, discussões conceituais acerca da garantia literária 

ganham forças, em que o objetivo é garantir que os termos utilizados em tesauros, 

ontologias e taxonomias fazem parte do vocabulário de seus usuários, efetivando 

assim, a recuperação da informação. Barité et al. (2010) enxergam a garantia literária 

como uma maneira de assegurar a atualização constante de ferramentas de controle 

vocabulário. 

 

2.1.1 Política de Indexação 

 

A recuperação da informação é ligada diretamente à qualidade da indexação 

praticada, fazendo com que os processos de organização e representação da 

informação não sejam desassociados com os processos de acesso e busca em 

sistemas de informação.  

No atual cenário, o autor-indexador é quem realiza o upload e preenchimento 

dos metadados nos sistemas híbridos de informação, sem a necessidade de um 

profissional bibliotecário mediando o processo. Esta realidade poupa recursos 

humanos e gastos financeiros de uma instituição, mas requer o estabelecimento de 

diretrizes que favoreçam uma representação de conteúdos de qualidade. Neste 

contexto, a política de indexação é o documento mais aconselhável para que a 

escolha dos termos utilizados pelos autores sejam, de fato, os mais adequados para 

que a recuperação do documento seja realizada de forma precisa pelos usuários do 

sistema.  

Como a prática da indexação é um processo que pode ser afetado pela 

subjetividade de quem o exerce, faz-se necessária a utilização de diretrizes 

formalizadas em políticas de indexação, as quais apoiam e auxiliam o trabalho dos 

profissionais bibliotecários. São, portanto, ferramentas que norteiam os bibliotecários 
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indexadores durante a indexação, possibilitando conferir eficiência ao processo 

(FUJITA; SANTOS, 2016).  

A política de indexação deve ser elaborada pensando em sua aplicabilidade, 

sendo objetiva e acessível a todos os bibliotecários envolvidos no processo de 

indexação, sendo vista como parte da cultura organizacional do centro de informação, 

não apenas como um manual de boas práticas (OLIVEIRA, 2017). Por esta razão, 

deve ser feita uma política concisa e paralela à missão e visão da entidade 

informacional levando em consideração seus usuários (GIL LEIVA, 2016).  

De acordo com a pesquisa de Fujita e Santos (2016), a política de indexação 

deve ser estruturada em duas partes, contemplando orientações gerais e 

procedimentos específicos. Dessa maneira, abrangendo todo o processo de 

indexação, conduzindo-o da melhor forma. Entretanto, as autoras também 

recomendam que as diretrizes sejam constantemente revisadas a partir do seu 

desempenho e resultado apresentado para os usuários do centro de informação 

(FUJITA; SANTOS, 2016).  

Para garantir que os termos utilizados pelos usuários em buscas em catálogos 

e bases de dados, a exemplo dos repositórios institucionais, sejam os mesmos 

indexados pelos autores dos documentos, é necessária a uniformidade dos mesmos, 

uniformidade essa garantida pelas políticas de indexação (BOCCATO; FUJITA, 2010). 

Vale destacar que as políticas de indexação não intervêm na escolha da linguagem 

de indexação - importante elemento da política, e sim nas direções/etapas do 

processo de indexação (CARNEIRO, 1995). Uma vez que o objetivo das linguagens 

de indexação é o controle vocabulário e padronização através de linguagens artificiais, 

também é necessário utilizá-las embasadas na política de indexação da instituição, 

evitando assim que erros ocorram durante a recuperação da informação (FUJITA, 

2016).  

Carneiro (1985) defende que as políticas de indexação são pontos orientadores 

à tomada de decisão quanto aos sistemas de recuperação da informação, garantindo 

que os usuários acessem a informação de forma eficiente e econômica. Assim, a 

referida autora descreve os objetivos de uma política de indexação como sendo: 

levantar hipóteses que podem afetar o desempenho da busca de informação; 
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estabelecer critérios que aconselham a tomada de decisão; racionalização de 

processos; e consistência de operações.  

Fujita (2012) elenca sete elementos que devem ser considerados na 

elaboração de políticas de indexação, sendo eles: cobertura de assuntos, seleção e 

aquisição de documentos, processo de indexação, estratégia de busca, tempo de 

resposta do sistema, forma de saída e avaliação do sistema. Já elementos como 

exaustividade, especificidade, escolha de linguagem, revocação e precisão dos quais 

são relacionados à indexação, figuram como elementos considerados no sistema de 

recuperação da informação. Para a autora, as responsabilidades das políticas de 

indexação vão além da uniformidade de termos, pois compreendem a  

[...] seleção de tipos de documentos a serem indexados, procedimento 
de análise e representação de assuntos, aspectos qualitativos da 
indexação como precisão, especificidade, exaustividade e revocação, 
instrumentos de controle de vocabulário tais como linguagens 
documentárias ou opção por trabalhar com linguagem natural, além da 
avaliação da indexação pela consistência e pela recuperação 
(FUJITA, 2012, p. 22).   

 

Para Rubi (2012) a política de indexação é uma área do conhecimento escassa 

em relação ao número de publicações científicas, sendo esse número afetado 

diretamente pela forma como a indexação é vista dentro das bibliotecas e centros de 

informação. Segundo a autora, o processo de indexação é visto como uma parte do 

processamento técnico sem a necessidade de sistemas uniformes de identificação de 

assunto, ainda entendida como o resultado de uma leitura rápida e documental para 

identificação e extração de termos representantes do conteúdo (RUBI, 2012).  

Em tempos de autoarquivamento em repositórios digitais, a política de 

indexação atua como um recurso indispensável para o autor-indexador que visa 

garantir a unificação de processos e recuperação da informação. Tem características 

particulares para cada instituição, já que a busca pela consistência dos termos e 

qualidade da indexação deve ser objetivada com base na cultura organizacional da 

mesma. Entretanto, muitas instituições brasileiras não possuem políticas de 

indexação para qualificarem ainda mais seus repositórios institucionais, fazendo com 

que suas tomadas de decisões acerca da indexação se tornem um processo variável. 

Sobre os tipos de política de indexação, Gonçalves (2005) destaca dois:  
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⎯ Política de indexação global: estabelece padrões comuns entre todas as 

bibliotecas participantes de uma rede, fazendo com que seus catálogos sejam 

uniformes, consistentes e auxiliando os indexadores na representação temática 

dos recursos informacionais. Evita incoerências por falta de padronização na 

indexação; e  

⎯ Política de indexação local: cada biblioteca participante de uma rede deve 

desenvolver e aplicar sua própria política de indexação considerando, 

principalmente, as particularidades que a cercam e seus usuários. 

 

Observa-se que a política em âmbito global deve refletir a missão e objetivos 

da rede integradora de bibliotecas e a política em âmbito local tem como finalidade 

considerar as particularidades de cada unidade dessa rede, sempre respeitando a 

demanda de seus usuários.  

Para fins de maior compreensão, Tartarotti, Dal’Evedove e Fujita (2018) 

definem as políticas de indexação como sendo 

[…] um conjunto de diretrizes que favoreça o aprimoramento e a 
consistência na recuperação da informação. Por ser uma 
sistematização que integra a gestão da informação registrada, a 
política de indexação atua como recurso base para o estabelecimento 
de condutas teóricas e práticas dos profissionais envolvidos no 
tratamento da informação documentária. 

 

Fujita (2012) ressalta, ainda, se tratar de um aglomerado de procedimentos, 

normas e técnicas cujo objetivo é a decisão orientada dentro da instituição, de modo 

que os princípios da mesma sejam aplicados na prática da indexação. Considerando 

ainda duas visões complementares das políticas de indexação, a autora evidencia   

uma visão mais ampliada que considera o contexto da gestão de 
sistemas de recuperação da informação sobre as atividades de 
indexação e a visão mais direcionada aos procedimentos e elementos 
de indexação circunscritos ao manual de indexação, sua 
operacionalização e avaliação (FUJITA, 2012, p. 22). 

 

 De acordo com Jesus e Fujita (2019, p. 97), as políticas de indexação são 

“ferramentas utilizadas para tornar o trabalho do bibliotecário mais eficaz, norteando 

sua estratégia e tomada de decisão e permitindo o alcance do objetivo da organização, 

de sorte a qualificar seus serviços”. Garantindo que não exista duplicidade semântica 
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e minimizando ruídos na recuperação da informação, uma vez que a política de 

indexação se dará de acordo com o contexto da instituição.  Assim, tornando “a 

atividade de indexação mais consistente, incluindo-se as tomadas de decisões as 

quais devem ser feitas pelo profissional indexador” (JESUS; FUJITA, 2019, p. 28). 

 Kuramoto (2009) defende a necessidade de políticas de indexação para o 

povoamento dos repositórios institucionais, e ainda, traz um panorama de 

pesquisadores que se convencem que a publicação realizada no contexto do acesso 

aberto é, no fundo, uma maneira de se auto beneficiar. Com efeito, a partir dos 

repositórios institucionais, torna-se possível ver a quantidade exata de downloads dos 

seus trabalhos científicos, aumentando a visibilidade de autores e instituições, 

potencializando citações e referências.  

 O referido autor ressalta no capítulo “Repositórios Institucionais: políticas e 

mandatos” que o IBICT quando terminou o desenvolvimento da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) tinha como método de entrada o 

autoarquivamento pelo autor-indexador. Todavia, com a pouca aderência aos 

repositórios institucionais pelas organizações participantes da BDTD, o processo foi 

interrompido ao notar erros de funcionalidade, fazendo com que a base de dados 

tivesse o depósito de documentos realizado pelas próprias instituições participantes 

da rede (KURAMOTO, 2009).  

 Nota-se que a pouca aderência aos repositórios institucionais se deve a falta 

de material humano qualificado, uma vez que esses não tinham os conhecimentos 

específicos para criar e gerir uma base de dados do tipo. Ainda, o insucesso do IBICT 

em relação ao autoarquivamento deve-se a falta de uma política institucional e de 

indexação quanto à obrigatoriedade do desenvolvimento de repositórios institucionais 

pelas organizações participantes de sua rede.  

No Brasil são discutidas duas iniciativas sobre políticas de repositórios 

institucionais: 1) a definição de políticas institucionais pelas universidades e unidades 

de pesquisa do Ministério de Ciência e Tecnologia como requisito para implantação; 

2) projeto de lei que estabelece a obrigatoriedade de construção de repositórios 

institucionais em universidades e que torna obrigatório o depósito de pesquisas 

científicas realizadas por autores vinculados a essas universidades.  
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Em estudo publicado por Tartarotti, Dal’Evedove e Fujita (2018, p. 46), as 

autoras constatam que a maioria das instituições brasileiras (63,3%) com repositórios 

institucionais não possuem políticas de indexação que amparem a prática colaborativa 

da indexação e que a maioria (68,3%) não permite a escolha pelo autor-indexador de 

termos descritores para seus documentos. No entanto, algumas das instituições que 

não têm políticas de indexação ou diretrizes para colaboração entre autor/bibliotecário 

apontam ter planos para tal feito, aumentando “a migração das teses e dissertações 

de bibliotecas digitais para repositórios institucionais, corroborando com a 

necessidade de diretrizes claras de política de indexação” (TARTAROTTI; 

DAL’EVEDOVE; FUJITA, 2018, p. 50).  

A partir desta breve contextualização do desenvolvimento do campo da 

informação, com destaque para a indexação de assuntos e política de indexação 

parte-se para o exame e exposição dos princípios que regem a Ciência Aberta e os 

processos e sistemas de informação a ela vinculados.  

 

2.2 CIÊNCIA ABERTA 

 

Com o desenvolvimento cada vez mais acelerado das tecnologias de 

informação e comunicação, a maneira como ocorre a divulgação de pesquisas 

científicas foi modificada. Somando-se ao desenvolvimento da imprensa, as 

pesquisas realizadas puderam ser difundidas mais rapidamente e em maior escala, 

potencializando a produção científica. Para que as discussões realizadas por eruditos 

gregos em Atenas entre o século V e VI se tornassem a Ciência Aberta como se 

conhecem hoje em dia, muitas iniciativas tiveram que ser tomadas.  

Nielsen (2012) acredita que no futuro, pesquisadores dividirão a ciência em 

duas esferas, sendo elas: antes do desenvolvimento da rede e após o seu surgimento. 

Com o uso da internet, a maneira como se produz pesquisas científicas foi 

profundamente alterada, tornando mais fáceis o compartilhamento de informações e 

a colaboração entre cientistas. Ferreira e Targino (2010) defendem que o dever dos 

pesquisadores/autores é de se integrarem quanto às inovações, produzindo seus 

artigos nos moldes do novo modelo de ciência.  
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A Ciência Aberta tem como objetivo impulsionar o incentivo de publicações 

científicas em repositórios digitais com acesso aberto de modo a proporcionar uma 

efetiva recuperação da informação, além de preservação dessas informações de 

maneira longínqua. Hoje, nota-se um grande volume de incentivos para que os 

princípios da Ciência Aberta sejam aplicados em todos os níveis da produção 

científica, dado que alguns modos de produção são inadequados e desfavorecem o 

fluxo de informação entre pesquisadores, já que atendem a mecanismos que 

desenvolvem obstáculos para a aplicação dos conceitos apresentados pela iniciativa.  

O movimento Ciência Aberta surge praticamente junto das recentes inovações 

tecnológicas, em particular a internet. Com plataformas digitais, foi notada a 

oportunidade de ampliar a colaboração entre pesquisadores, além de possibilitar 

maior uso e acesso ao material científico, ampliando a “cultura livre digital” (ALBAGLI; 

CLINIO; RAYCHTOCK, 2014, p. 445). Ainda não existe consenso entre os cientistas 

sobre a aplicação ou não da iniciativa por dificuldade de atualização a essas novas 

práticas e também pela frequente mudança que o movimento demanda.  

O termo Ciência Aberta na Biblioteconomia e Ciência da Informação é 

considerado um guarda-chuva de movimentos que possibilitam a sua aplicabilidade 

(MENÊSES; MORENO, 2019), quais sejam: código aberto (open source), acesso 

aberto (open access), dados abertos (open data), ciência cidadã (citizen science), 

cadernos abertos de laboratórios (open notebooks), recursos educacionais abertos 

(open educational resources) e revisão por pares aberta (open peer review).  
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Figura 1: Ciência Aberta - guarda-chuva de movimentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Para Wang et al. (2016, p. 61), a Ciência Aberta “visa tornar todos os aspectos 

do processo de pesquisa científica abertos e disponíveis, promovendo novos modelos 

para a disseminação de resultados e para a avaliação por pares”. Grand et al. (2012) 

complementam esse entendimento ao defenderem que esse movimento potencializa 

o acesso da comunidade leiga às informações confiáveis, fato que não ocorreria caso 

houvesse a divulgação científica tradicional.  

A Ciência Aberta é composta pelo compartilhamento de ferramentas de 

pesquisa, de dados e de acesso das publicações, sendo permitida devido à evolução 

das tecnologias de comunicação e informação, conforme já relatado, e inclusão ao 

método de desenvolvimento das pesquisas científicas. 

Em 2014, na Europa, surge o projeto Foster com o objetivo de incentivar a 

mudança no modo de realizar pesquisas científicas dentro do território europeu, 

garantindo que o padrão da Ciência Aberta seja seguido. Segundo os pesquisadores 

do projeto, busca-se com a adoção da Ciência Aberta “[...] ampliar os princípios de 
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abertura para todo o ciclo de pesquisa, promovendo o compartilhamento e a 

colaboração o mais cedo possível, o que implica uma mudança sistêmica na forma 

como a ciência e a pesquisa são feitas” (FOSTER, 2018, p. 1). 

O viés sociológico é um dos principais argumentos que fundamentam o 

movimento da Ciência Aberta, em que  

O conhecimento científico é produto da colaboração social e por isso 
sua propriedade pertence à comunidade. Pelo ponto de vista 
econômico, resultados científicos gerados a partir de pesquisas 
públicas são bens públicos que qualquer um poderia ter acesso sem 
nenhum custo”. (FOSTER, 2018, p. 1). 

 

Acerca dos movimentos abordados dentro da Ciência Aberta, destacam-se a 

seguir o código aberto, dados abertos, ciência cidadã, cadernos abertos de 

laboratório, recursos educacionais abertos, revisão por pares abertas e acesso aberto.   

 

▪ Código Aberto  

Em 1998, a Open Source Initiative (OSI) utilizou o termo código aberto como 

um dos pilares para a aplicabilidade da Ciência Aberta. Pesquisadores da época 

acreditavam que a utilização de códigos fonte com caráter aberto possibilitaria maior 

interação entre usuários e desenvolvedores de softwares, facilitando o seu 

desenvolvimento.  

Fecher e Friesike (2013) afirmam que o código aberto possibilita o 

desenvolvimento de todos os outros movimentos presentes na Ciência Aberta. Sem 

os códigos abertos não seria possível o desenvolvimento de repositórios de dados, 

por exemplo. De forma complementar, Jomier (2017) registra os pilares do código 

aberto, sendo eles: segurança, acessibilidade, transparência, perpetuidade, 

interoperabilidade, flexibilidade e localização. 

 

▪ Dados Abertos 

A iniciativa de dados abertos traz a necessidade de publicação aberta de todos 

os dados gerados durante a elaboração de uma pesquisa científica. Essa prática torna 

possível a reutilização e livre uso dessas informações, evitando que mecanismos 

restritivos se apliquem durante o processo de publicação.  
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Segundo Albagali, Clinio e Raychtock (2014), dados abertos é a prática da 

publicitação de dados primários gerados no decorrer de pesquisas científicas, sendo 

uma “[...] ação fundamental para sua reprodutibilidade e reutilização em pesquisas 

derivadas ou não, além de permitir o amplo escrutínio -- o que pode contribuir para 

expor inconsistências, baixa qualidade, plágio ou fraude”.  

 

▪ Ciência Cidadã 

A iniciativa conhecida como “ciência cidadã” tem sua definição por volta dos 

anos 1990, embora muitos projetos anteriores já contribuíssem para a prática. De 

maneira geral, faz alusão a inclusão da população dentro de pesquisas científicas 

(EITZEL et al, 2017), seja como amostra científica, coleta de dados ou análise de 

dados. Cohn (2008) afirma que o envolvimento da população em pesquisas científicas 

permite que o escopo das mesmas possa ser ampliado, além de aumentar a amostra 

de dados científicos.  

 

▪ Cadernos Abertos de Laboratório 

Cadernos de laboratório são materiais com anotações e documentação sobre 

alguma pesquisa científica. Contém tudo o que foi coletado durante a pesquisa como 

dados, hipóteses, experiências e resultados (positivos ou não). Segundo a Open 

Notebook Science Network (2008, p. 1), “erros experimentais, atalhos e falsificações 

diminuirão e a eficiência do pessoal de pesquisa vai aumentar” com a publicação 

aberta de cadernos de laboratório, contribuindo para o progresso acadêmico.  

 

▪ Recursos Educacionais Abertos 

Recursos Educacionais Abertos é o termo utilizado para o desenvolvimento de 

materiais educacionais com acesso gratuito e sempre acessíveis, o que torna possível 

a aprendizagem ou ensino por qualquer indivíduo (HILTON, 2016). Nesta ótica, 

Hewlett Foundation (2018, p. 1) considera os recursos educacionais abertos todo e 

quaisquer materiais de ensino, aprendizado e pesquisa em qualquer meio, seja no 

meio digital ou outro, “[...] que sejam de domínio público ou tenham sido liberados sob 

uma licença aberta que permita o acesso, uso, adaptação e redistribuição por 

terceiros, sem restrições ou com restrições limitadas”.  
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▪ Revisão Por Pares Aberta 

Pöschl (2010) diz que atualmente, a maneira como a revisão por pares é 

realizada já não atende as necessidades que a Ciência Aberta precisa. Para o autor, 

o processo deve ser atualizado para uma revisão por pares aberta em que 

comentários dos avaliadores sejam dispostos e publicados, bem como a versão final 

do documento. Esta prática colabora com a troca de conhecimento entre todos os 

atores envolvidos no processo de publicação científica – autores, avaliadores, 

editores, leitores e comunidade científica. 

 

▪ Acesso Aberto 

 Nos primeiros anos da década de 2000, o Movimento de Acesso Aberto (OA) 

começou a ser muito discutido e difundido. Em 2002, durante a Budapest Open 

Access Initiative (BOA, p. 415) discussões mais aprofundadas permitiram uma 

confluência comum entre a prática de publicar gratuitamente os resultados de 

pesquisas e o possível potencial acesso a essas publicações analisadas por pares, 

também de maneira gratuita. Dessa forma, a BOAI definiu duas linhas de estratégia 

necessárias para atingir o completo ciclo de acesso aberto, sendo elas:  

1. Via Dourada (Golden Road): incentiva a publicação de pesquisas científicas e 

tecnológicas em revistas de acesso aberto, onde não existe restrição de uso e 

com um protocolo de interoperabilidade de metadados passível de coleta e 

distribuição dos mesmos por outras fontes na web. Em resumo, busca 

desmotivar a publicação em periódicos que necessitam de assinaturas pagas; 

e   

2. Via Verde (Green Road): incentiva o desenvolvimento de repositórios 

institucionais de acesso livre onde as publicações serão vinculadas 

dependendo dos direitos autorais da mesma.  
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Figura 2: Complementação das Vias Verde e Dourada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em 2007, o relatório apresentado pela Organization for Economic Cooperation 

and Development (OECD) teve como principal foco o compartilhamento de dados de 

pesquisa. Tal documento traz princípios e recomendações para o uso de acesso 

aberto às pesquisas, particularmente, às que são financiadas com recursos 

públicos/de autoria de órgãos públicos. Sua divulgação tem por objetivo promover o 

acesso aberto, além de oferecer uma definição sobre dados de pesquisa ou dados 

científicos, entendidos no documento como “[...] registros factuais (numéricos, 

textuais, imagens ou sons) que foram utilizados como fontes primárias na pesquisa 

científica, e que são comumente aceitos pela comunidade científica como algo 

necessário para validar os resultados das pesquisas” (OECD, 2007, p. 13). 

Um dos pontos fundamentais para o desenvolvimento de repositórios digitais é 

a relação ao tipo de acesso conferido aos documentos. Ponto este, que influenciou 

diretamente o aumento de produção científica, uma vez que acelera o processo de 

pesquisa. O acesso aberto é baseado em promover e garantir fluxos de informação 

sem restrição, acelerando e facilitando a produção de conhecimento. Com base na 

BOAI, tem-se que  
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O acesso aberto é promovido por pesquisadores sem qualquer 
expectativa de pagamento [...]. Requer que a literatura científica esteja 
disponível livre e publicamente na Internet, de forma a permitir a 
qualquer usuário a leitura, download, cópia, distribuição, impressão, 
busca ou criação de links para os textos completos dos artigos, bem 
como capturá-los para indexação ou utilizá-los para qualquer outro 
propósito legal. 

 

 Válido destacar que os objetivos do acesso aberto são a remoção de barreiras 

físicas (acesso remoto), barreiras financeiras (sem necessidade de assinatura) e 

barreiras de permissão (acesso em tempo integral). Brody e Harnad (2004) defendem 

que a remoção dessas barreiras maximiza o acesso às pesquisas, aumentando seu 

reuso e impacto entre pesquisadores. Os referidos autores demonstraram que artigos 

disponíveis em acesso aberto recebem entre 2,5 e 5,8 mais citações que artigos com 

aspecto de acesso controlado.  

Frente à contextualização dos principais movimentos contemplados pela 

Ciência Aberta, neste ponto da pesquisa destacamos as escolas de pensamento 

oriundas deste contexto. As escolas de pensamento foram apresentadas por Fecher 

e Friesike (2013) a partir de extensa revisão de literatura sobre Ciência Aberta, a qual 

culminou na compreensão de que muitos dos pensamentos partilhados sobre o tema 

eram padronizados e próximos. Como resultado dessa iniciativa científica, Fecher e 

Friesike (2013) delinearam cinco escolas de pensamento com definição tênue entre 

elas, dividindo alguns princípios, conforme descrito no Quadro 1, a saber:  

 

Quadro 1: As 5 Escolas de Pensamento na Ciência Aberta. 

Pensamento Definição - Objetivo 

Democrática 
O acesso ao conhecimento é distribuído de maneira 
desigual. Assim, seu objetivo é tornar o conhecimento 
disponível de modo gratuito através do acesso aberto. 

Pragmática 

A não colaboração dos cientistas torna a criação do 
conhecimento menos eficiente. Seu objetivo é tornar o 
processo de criação aberto através de networking, 
dados abertos e código aberto.  

Infraestrutura 
Ferramentas e instrumentos são necessários para a 
realização de uma pesquisa. Assim, seu objetivo é 
criar plataformas e serviços abertos para cientistas.   



37 
 

 

Pública 
A ciência necessita de acessibilidade pelo público não 
científico. Assim, é importante a divulgação em meios 
que eles utilizam, através da ciência cidadã.   

Medição 

Métodos necessários para medir o impacto das 
publicações. Seu objetivo é desenvolver sistemas 
alternativos de métricas, como a revisão por pares, 
citação, fator de impacto.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Fecher e Friesike (2013). 

 

2.2.1 Repositórios Digitais  

 

 Para entender o surgimento dos repositórios digitais é necessária a realização 

de uma breve análise histórica. Sendo assim, no século XV, com a invenção da 

imprensa por Johann Gutenberg, a escrita e divulgação de diversos tipos de 

documentos foi possibilitada. A intensificação do setor econômico de editoras e 

publicadores científicos foi vivenciada na década de 1970. Em contramão, por volta 

de 1990, houve a chamada Crise dos Periódicos Científicos, a qual tornou 

financeiramente inviável que unidades de informação mantivessem suas assinaturas 

em vigência. 

Bibliotecários tiveram que escolher dentre seu acervo quais eram os periódicos 

mais acessados, cancelando assinatura dos menos utilizados, fazendo com que 

injetassem mais dinheiro em um número cada vez mais reduzido de assinaturas. Uma 

das principais consequências da Crise dos Periódicos foi a comutação bibliográfica 

entre bibliotecas para melhor atender seus usuários. Entretanto, esta prática gerou 

aos usuários um gasto maior de tempo para obterem acesso a determinado artigo 

desejado (KING, TENOPIR, 1998). 

Em 2002, junto da disseminação da Internet, é desenvolvido o software de 

código fonte aberto com grande flexibilidade de aplicação nos ambientes digitais, 

chamado DSpace. Desenvolvido pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts na 

Universidade de Cambridge, tornou-se a ferramenta mais popular no mundo para a 

criação e manutenção de repositórios digitais.  
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Corroborando para a inserção do Brasil nesta nova maneira de armazenar e 

disponibilizar documentos digitais, em 2004 o Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (IBICT) disponibilizou a versão português-brasileiro do DSpace, 

contribuindo para as ações de acesso livre à informação científica. Neste ponto, cabe 

destacar duas importantes iniciativas do IBICT em prol do acesso aberto: incentivo à 

criação de repositórios digitais através de um projeto piloto, o qual contemplou cinco 

universidades federais quanto à criação do repositório; e publicação do edital IBICT-

FINEP/PCAL/XDBD Nº002/2009, possibilitando que 27 instituições recebessem kits 

tecnológicos para a aplicação do DSpace e, assim, criarem seus repositórios, junto de 

treinamento de funcionários e suporte técnico. 

Torino (2017, p. 94) define repositórios digitais como  

sistemas de informação abertos e interoperáveis destinados à gestão 
da informação científica e acadêmica, capazes de armazenar arquivos 
de diversos formatos, constituindo-se em vias alternativas de 
comunicação científica e ampliação de visibilidade da produção. 

 

Os repositórios digitais são diferenciados por duas vertentes, sendo que ambas 

fomentam o desenvolvimento do acesso aberto e disseminação da informação. Dessa 

forma, contribuindo para a remodelagem das esquematizações do conhecimento 

científico, os repositórios digitais são separados entre repositórios temáticos e 

repositórios institucionais. Ambos os subtipos de repositório digital se submetem ao 

seu domínio vinculado e interesses. Um repositório institucional tem como superior 

direto a instituição associada ao mesmo. Já o repositório temático é delimitado por 

seus desenvolvedores e alimentadores de dados, sendo só submetidos dados 

relacionados a uma mesma área do conhecimento (TORINO, 2017, p. 94).  

Os repositórios temáticos armazenam os documentos de acordo com o assunto 

ou área do conhecimento mais abrangente designados, fazendo com que se tornem 

grandes fontes de informação em áreas de especialidades. Nas palavras de Kuramoto 

(2006, p. 97), podem ser entendidos como sendo "[...] um conjunto de serviços 

oferecidos por uma sociedade, associação ou organização, para gestão e 

disseminação da produção técnico-científica em meio digital, de uma área ou subárea 

específica do conhecimento”. Já Leite (2009), delimita-os como segmentado por área 

do conhecimento e voltado às comunidades específicas da ciência.  
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Sendo assim, os repositórios temáticos funcionam de maneira independente 

das instituições, podendo reunir documentos provenientes das mais diversas origens 

institucionais. Este fato contribui para um dos grandes benefícios do repositório 

temático, já que usuários podem encontrar materiais diversos em uma mesma fonte 

informacional (SANTOS; OLIVEIRA, 2019). Quanto a sua administração, estes 

sistemas demandam mão de obra qualificada, sendo quase sempre geridos por 

profissionais especializados dentro de suas grandes áreas, garantindo assim, o seu 

alto desempenho.  

Um exemplo desse tipo de repositório é a Base de Dados em Ciência da 

Informação (BRAPCI), a qual reúne acervo de publicações provenientes e 

relacionadas à Ciência da Informação, sendo gerida pela Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS).  

Por sua vez, os Repositórios Institucionais reúnem pesquisas de natureza 

técnica e científica produzidas no contexto das instituições de ensino. Diferente dos 

repositórios temáticos, seu acervo geralmente é menor em quantidade de 

documentos, porém mais abrangente, uma vez que abarca diferentes áreas do 

conhecimento. Surgiram como uma ramificação dos repositórios digitais, 

possibilitando que universidades modernizem seus processos de publicação e 

aquisição de itens para seus acervos, aumentando também a visibilidade da 

organização.  

Para Volpato, Rodrigues e Silveira (2014), o repositório institucional tem como 

objetivo ser um ambiente digital que seja fácil localizar os documentos científicos 

produzidos dentro da instituição, sejam eles de origem digital ou não. Ainda, segundo 

os autores, o movimento de possibilitar que acervos físicos sejam acessados via 

acervos digitais faz parte das iniciativas que instituições acadêmicas têm ao se 

depararem com as tecnologias da informação e comunicação, possibilitando serviços 

de informação inovadores e que potencializam o ensino e a pesquisa (VOLPATO; 

RODRIGUES; SILVEIRA, 2014). 

Leite (2012) elenca alguns pontos importantes quanto aos repositórios 

institucionais, sendo eles:  
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▪ Repositórios institucionais não concorrem ou implicam com a existência de 

periódicos, pelo contrário, os potencializa e complementa por serem publicadas 

não só a versão final das pesquisas, mas também rascunhos e pré-

publicações;  

▪ Repositórios institucionais não publicam artigos, eles apenas divulgam seus 

acervos, os tornando públicos e acessíveis, dando maior possibilidade dos 

usuários encontrarem a informação desejada;  

▪  Repositórios institucionais não são catálogos nem sistemas de gestão de 

bibliotecas, entretanto devem trabalhar em conjunto com as outras duas 

ferramentas de trabalho bibliotecário;  

▪ Repositórios institucionais potencializam o registro de autoria, além de também 

contribuírem para a facilidade na descoberta de possíveis plágios; e 

▪ Repositórios institucionais devem ser desenvolvidos com foco na comunidade 

científica global e não apenas por sua comunidade regional ou institucional. 

 

Quanto aos principais benefícios do uso e aplicação de repositórios 

institucionais, Prosser (2005) os pontua de acordo com três perspectivas, sendo elas:  

▪ Indivíduo – centralização de informações, reduzindo assim o tempo de 

pesquisa do usuário; aumento do impacto da pesquisa, já que disponibiliza em 

caráter livre e aberto; e enriquecimento do currículo do pesquisador, 

concentrando e divulgando toda a produção científica. 

▪ Instituição – aumento da visibilidade e prestígio, agrupando toda a produção 

científica da instituição; e divulgação científica, visando possíveis 

financiamentos. 

▪ Sociedade – acesso global às pesquisas realizadas; preservação da produção 

científica; e estoque de grande volume científico sem grandes custos de 

arquivamento e manutenção.  

 

Na concepção de Kuramoto (2006, p. 96), os repositórios institucionais atuam 

como “um conjunto de serviços oferecidos por uma instituição para os membros de 
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sua comunidade, para a gestão e disseminação da sua produção técnico-científica em 

meio digital”. Nas palavras de Leite (2009), os repositórios institucionais são um 

serviço desdobrado da informação científica, administrador da produção intelectual de 

uma instituição com o papel de disseminar o conteúdo intelectual produzido na 

instituição entre os ambientes digitais. Logo, consistem em 

um serviço de informação científica - em ambiente digital e 
interoperável - dedicado ao gerenciamento da produção intelectual de 
uma instituição. Contempla, por conseguinte, a reunião, 
armazenamento, organização, preservação, recuperação e, 
sobretudo, a ampla disseminação da informação científica produzida 

na instituição (LEITE, 2009, p. 10). 
 

De maneira complementar, Marcondes e Sayão (2009, p. 10) apontam que os 

repositórios institucionais são “[...] elementos de uma rede ou infraestrutura 

informacional de um país ou de um domínio institucional destinados a garantir a 

guarda, preservação a longo prazo e, fundamentalmente, o livre acesso à produção 

científica de uma dada instituição”. Na concepção de Lynch (2003), trata-se de um 

sistema de informação que contém obras de discentes e docentes, pesquisas 

realizadas, e consequentemente, materiais de ensino, além de possuir registros das 

atividades da instituição de forma que sirva para tomada de decisões.  

A partir do exposto, observa-se o importante papel que os repositórios 

institucionais exercem na atualidade, sendo ferramentas da gestão da informação 

fundamentais no contexto da Ciência Aberta por viabilizarem o acesso remoto e 

aberto, o armazenamento e difusão de pesquisas científicas realizadas pela 

instituição. Contribuem, portanto, com o fluxo de informação entre pesquisadores e 

sociedade.   

 

2.2.2 Autoarquivamento 

 

A origem do autoarquivamento pode ser encontrada na Ciência da Computação 

entre 1980 e 1990, onde os pesquisadores compartilhavam suas pesquisas através 

de artigos em formato File Transfer Protocol (FTP), mediante computadores 

conectados à internet. Antes da troca de conhecimento em FTP, era comum que 
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pesquisadores trocassem suas pesquisas em formato analógico (papel) antes de 

submeterem suas pesquisas aos periódicos científicos.  

De acordo com Veiga e Macena (2015), o autoarquivamento potencializa o 

autor como depositante de seu trabalho, sendo feito de forma sozinha, tomando o seu 

trabalho acessível a qualquer usuário, aspecto que amplia a visibilidade de sua 

pesquisa. Embora já houvesse iniciativas isoladas de autoarquivamento 

anteriormente na biblioteca CiteSeer1 em 1980, foi em 1991 que o mundo conheceu 

seu primeiro repositório digital, chamado de Arxiv2. Este sistema de informação tinha 

como objetivo arquivar e divulgar pesquisas sobre Ciências Exatas, tendo no ano de 

2005 cerca de 300 mil artigos, incluindo preprints ou postprints. Além disso, 

possibilitou que pesquisadores tivessem acesso às informações antes de suas 

devidas universidades adquirirem os periódicos que as continham. Porém, o uso do 

termo “autoarquivamento” em âmbito global se deu somente em 1994 quando Stevan 

Harnad publicou o artigo “Proposta Subversiva”.  

Com o desenvolvimento e aplicação dos repositórios digitais, discussões 

financeiras e acerca da propriedade intelectual foram levantadas por periódicos da 

época. Todavia, Swan (2005) afirma que o autoarquivamento não substitui a 

publicação em revistas científicas, apenas complementa o ciclo da informação, sendo 

essa uma prática ampliadora do conhecimento. A qualidade dos documentos foi 

questionada, uma vez que no autoarquivamento os preprints podem ser publicados 

antes da revisão por pares. Para amenizar essa preocupação, o autor sugeriu o uso 

de tags para diferenciar documentos preprints de documentos posprints, deixando 

usuários responsáveis em relação ao uso desses materiais (SWAN, 2005). 

Quanto aos benefícios adquiridos ao aplicar o autoarquivamento como prática 

obrigatória aos pesquisadores, Swan (2005) cita o aumento da visibilidade dos 

resultados científicos de autores acarretando maior número de citações recebidas. 

Por conseguinte, isso favorece que o ciclo da informação e pesquisa seja encurtado, 

uma vez que a publicação em repositórios digitais é rápida e faz com que a informação 

 
1 Biblioteca digital com o escopo na área da computação e ciência da informação. 

https://citeseerx.ist.psu.edu/index  
 
2 Servidor de arquivamento e distribuição de publicações eletrônicas, majoritariamente abrangendo 

áreas como física, matemática, ciência da computação, biologia e estatística. https://arxiv.org/ 

https://citeseerx.ist.psu.edu/index
https://arxiv.org/
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fique disponível quando é realizado o depósito, ao contrário do depósito em periódicos 

científicos.  

Para Santos (2019), é importante o autor-indexador depositante estar ciente de 

seus direitos e deveres quanto ao autoarquivamento em repositórios digitais e 

editoras. Muitas vezes são realizados acordos entre ambas as entidades, o que 

impossibilita a disponibilização em acesso aberto antes da publicação de editoras. 

Para que o acesso aberto seja concretizado através da via verde é necessária 

a aplicação do autoarquivamento por meio das instituições, sendo que o 

compartilhamento de trabalhos científicos em repositórios institucionais deve ser feito 

pelo próprio autor-indexador, tornando-se assim, uma das estratégias fundamentais 

para alcançar o acesso aberto. Stevan Harnard, após vinte anos de publicação da 

“Proposta Subversiva”, analisa e declara que o principal fator da via verde não estar 

aplicado de maneira massiva ao redor do mundo é porque o autor não autoarquiva 

suas pesquisas de maneira espontânea. Idealmente, o acesso aberto depende das 

instituições e agências de fomento quanto às políticas mandatórias de 

autoarquivamento (HARNARD; POYNDER, 2014). 

Para as instituições de pesquisa, o autoarquivamento possibilita maior prestígio 

e visibilidade, uma vez que diminui as barreiras temporais existentes. Além disso, 

ocasiona na utilização de todo seu material publicado como marketing, influenciando 

na decisão de alunos e pesquisadores fazerem parte da instituição (SWAN, 2005). 

Laakso (2014), por sua vez, relata que existem grandes conflitos de interesses 

entre autores e editoras quanto à publicação em repositórios digitais, uma vez que as 

editoras buscam inovações em seus modelos de negócio baseados em assinaturas 

pagas. Para Chilimo e Onyancha (2018), este conflito é menor na Biblioteconomia e 

Ciência da Informação já que estão dispostas a difundir o acesso aberto e a 

disseminação da informação. Coleman (2007) confirma esta informação ao realizar a 

pesquisa sobre autoarquivamento em periódicos da Biblioteconomia e Ciência da 

Informação, o autor constatou que 90% dos 52 periódicos classificados na Thomson-

Scientific (ISI) permitem a difusão de seus artigos publicados em repositórios digitais 

por meio do autoarquivamento.  
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2.2.2.1 Autoarquivamento no Brasil 

 

No Brasil, o movimento de acesso aberto foi se intensificando na primeira 

década dos anos 2000 através de políticas e declarações importantes para o 

desenvolvimento do movimento, sendo elas a Declaração de Salvador Sobre Acesso 

Aberto, o Manifesto Brasileiro de Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica no 

Brasil e a Carta de São Paulo, todas datadas de 2005, além da Declaração de 

Florianópolis, em 2006 (KURAMOTO, 2006).  

Após o lançamento dessas declarações, em particular do Manifesto Brasileiro 

de Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica no Brasil, o IBICT (já sendo uma 

das principais organizações do país responsável pela promoção do acesso aberto) 

intensifica seus métodos e processos. Uma das principais recomendações do 

manifesto é a que diz respeito sobre a importância quanto à colaboração da 

comunidade científica ao disponibilizar os resultados de suas pesquisas de forma 

aberta e em acesso livre. Ainda, de acordo com a Declaração de Berlim, recomendou 

que as instituições federais de ensino criassem seus repositórios institucionais com o 

autoarquivamento obrigatório por parte de seus pesquisadores. 

No ano de 2014, Vieira (2014) levantou a quantidade de repositórios 

institucionais de universidade federais registrados no site do IBICT e constatou que 

apenas 23 das 73 universidades federais cadastradas possuíam repositórios ativos. E 

ainda, 80% desses repositórios eram administrados por bibliotecários especializados, 

deixando o Brasil próximo dos Estados Unidos, país em que 90% dos repositórios 

institucionais são geridos por bibliotecários especializados (MARKEY et al., 2007).  

Veiga e Macena (2015), em pesquisa exploratória sobre repositórios 

institucionais no Brasil com 25 instituições participantes, descobriram que a maioria 

dessas instituições mantém ativo seus repositórios (64%), porém destacando a 

resposta negativa (36%), levantando pontos do porquê essa ferramenta não está 

sendo utilizada. Os autores também notaram, à época, que a adesão ao realizar o 

autoarquivamento por autores é baixa, conforme consta no Gráfico 1. O baixo número 

de adesão pelos pesquisadores brasileiros se repete em outros países. Entretanto, 

não são identificados os motivos dessa baixa adesão.  
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Gráfico 1: Quantidade de autoarquivamento realizado em repositórios institucionais 

brasileiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Veiga e Macena (2015). 

 

Para garantir que a via verde se aplique, são registradas políticas institucionais 

que obrigam os autores a realizarem o autoarquivamento. Contudo, a inexistência de 

políticas mandatórias a nível nacional influencia na baixa adesão por parte dos 

pesquisadores (VEIGA; MACENA, 2015).  

As políticas mandatórias de autoarquivamento buscam sanar de antemão a 

baixa adesão dos pesquisadores da instituição ao garantirem que a via verde do 

acesso aberto seja implementada. De acordo com Guédon (2004), a percepção de 

que o material impresso expressa maior confiabilidade nas informações do que os 

materiais digitais precisa ser quebrada, mediante uma maior visibilidade dos 

repositórios institucionais, com destaque para a divulgação dos seus objetivos. 

A Universidade de Southampton foi a primeira instituição a adotar políticas 

mandatórias de autoarquivamento, em 2003, no Departamento de Eletrônica & 

Ciência da Computação (GARGOURI et al. 2010; XIA et al. 2012). Xia et al. (2012) 

esclarece que países ocidentais como França, Alemanha e Portugal detém a maioria 

das políticas mandatórias, sendo os dois primeiros participantes do top 10 países com 

maior número de repositórios digitais, de acordo com o OpenDOAR.  

Em pesquisa realizada por Pinheiro (2014), tem-se a taxa de autoarquivamento 

realizados por espontaneidade e por políticas mandatórias. Segundo o autor, entre os 
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anos de 2005 e 2010 o autoarquivamento espontâneo subiu de 15% para 21%, tendo 

o crescimento de 1% por ano. No entanto, com a aplicação de políticas mandatórias, 

a quantidade de autoarquivamento chegaria aos 80% dentro de dois ou três anos 

(PINHEIRO, 2014).  

Além das políticas mandatórias, é necessário que as instituições disponibilizem 

materiais de apoio, suporte e treinamento para que seus 

pesquisadores/desenvolvedores se sintam confortáveis com o autoarquivamento, 

além do oferecimento de palestras/conversas formais e informais acerca da 

importância do autoarquivamento no repositório institucional, sempre apontando a 

relevância do acesso aberto e gratuito e a necessidade de colaboração científica 

(GOMES, ROSA; 2017).  

No Brasil, a Rede Sudeste de Repositórios Institucionais foi criada em 2017, 

com o intuito de fomentar o desenvolvimento dos repositórios institucionais no país, 

mais particularmente na região sudeste. A Rede Sudeste busca desenvolver 

iniciativas que complementam a criação, a otimização e a sustentabilidade dos 

repositórios, tendo grande importância dentre os participantes, uma vez que supera 

as barreiras da comunicação física e possibilita o encontro de conhecimento produzido 

e necessidades.  

Na última atualização de membros da Rede Sudeste (maio de 2021) foram 

contabilizadas 76 instituições participantes, entre elas universidades federais, 

estaduais, museus e institutos federais. Somando-se ao volume de membros e 

trazendo maior visibilidade, a Rede Sudeste faz parte da Rede Nacional de 

Repositórios, a qual é coordenada pelo IBICT. O principal objetivo da Rede é 

“promover o compartilhamento de informações e experiências através da realização 

de reuniões e eventos” (REDE SUDESTE DE REPOSITÓRIOS INSTITUCIONAIS, 

2019, p. 4), dos quais sempre reforçam a importância de desenvolvimento de 

repositórios institucionais com acesso aberto e gratuito, contribuindo para o 

movimento da via verde.  

As reuniões promovidas pela Rede Sudeste potencializam os laços entre os 

profissionais da informação participantes, dando maior viés de trabalho de equipe em 

prol do acesso aberto e, consequentemente, potencializando também o aumento da 

produção científica produzida pelas instituições participantes.  
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Compreendendo os desafios para o desenvolvimento, a sustentabilidade e a 

otimização de repositórios institucionais e digitais, a Rede Sudeste considera o 

trabalho colaborativo como uma das principais ferramentas para o auxílio da 

implementação completa do acesso aberto. Seguindo este propósito, a Rede Sudeste 

apresenta outros objetivos, quais sejam:  

▪ Criar repositórios digitais (institucionais e temáticos) utilizando estratégia de 

acesso aberto e com ajuda de profissionais da informação; 

▪ Auxiliar no desenvolvimento de políticas para repositórios institucionais que 

contemplem a Ciência Aberta; 

▪ Fortalecer a criação de políticas institucionais dos repositórios institucionais 

participantes da Rede Sudeste; 

▪ Incentivar o autoarquivamento de publicações científicas nos repositórios 

institucionais; 

▪ Promover o autoarquivamento das publicações técnicas e científicas 

produzidas nas instituições participantes; 

▪ Otimizar ações para capacitação de usuários;  

▪ Incentivar a comunicação entre os participantes da Rede Sudeste; e 

▪ Aumentar as instituições participantes dentro da região. 

 

Dando continuidade aos encontros para a divulgação científica das ações 

conduzidas, em julho de 2021 ocorreu o segundo encontro da Rede Sudeste, o qual 

trouxe palestras para o debate sobre Ciência Aberta, além do ensino-aprendizagem. 

Dentre as palestras, a pesquisadora Mariângela Spotti Lopes Fujita abordou a política 

de indexação para repositórios digitais. Em sua apresentação, Fujita (2021) reitera a 

importância de uma política existente para que a indexação consiga cumprir suas 

condições operacionais e também garantir buscas e o acesso por assunto. Indo além, 

a autora completa seu argumento ao dizer que as políticas de indexação são 

desenvolvidas em um acordo para “promoverem um serviço estratégico com 

resultados visíveis para a comunidade” (FUJITA, 2021, p. 4). 

     De forma a atender demandas internas e externas, Fujita (2021) considera 
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que a política de indexação tem como objetivo prover uniformidade e segurança no 

dia a dia do profissional bibliotecário, padronizar parâmetros adotados para as 

instituições participantes e tornar o catálogo utilizado para consulta uniforme e 

consistente, dando amparo aos autores-indexadores no momento do 

autoarquivamento.   

A autora traz duas vertentes que devem ser avaliadas durante o processo de 

elaboração de uma política de indexação para repositórios institucionais, a saber:  

▪ Atividades de gestão: avaliação de características e objetivos da organização, 

tipos de serviços oferecidos, identificação dos usuários, recursos materiais e 

financeiros; e  

▪ Elementos da política: cobertura de assuntos, seleção de documentos fonte, 

processos de indexação, ferramentas de busca e avaliação do sistema.  

 

Além disso, Fujita (2021) específica ainda mais o entendimento dos envolvidos 

à formulação da política de indexação, sendo importante refletir sobre isso a partir de 

três níveis:  

▪ Quais são os atores responsáveis pela gestão do repositório institucional? 

(Bibliotecários gestores). 

▪ Quais são os atores responsáveis pelas atividades de representação? 

(Bibliotecários catalogadores).  

▪ Quais são os atores responsáveis pela consulta dos registros bibliográficos? 

(Pesquisadores/usuários).  

 

A partir do exposto, nota-se a crescente relevância que as políticas de 

indexação assumem em contextos de repositórios institucionais, sobretudo, com a 

adoção do autoarquivamento. Com isso, parte-se para a exposição dos 

procedimentos metodológicos adotados para o desenvolvimento da pesquisa.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa possui finalidade de caráter teórico-aplicado, com 

objetivos de natureza exploratória e descritiva, possuindo a pesquisa bibliográfica por 

levantamento como procedimentos para a coleta de dados, os quais foram analisados 

de forma quantitativa.  

Nessa perspectiva, seguindo o cronograma proposto no início do trabalho, na 

primeira etapa de pesquisa foi realizado o levantamento bibliográfico que 

contemplasse os principais temas aqui discutidos, quais sejam: indexação de 

assuntos, política de indexação, repositórios institucionais e autoarquivamento, no 

contexto da Ciência Aberta.  

A pesquisa foi realizada a partir de fontes primárias e secundárias em formato 

impresso e digital. Recursos como dissertações e teses, artigos científicos, estudos 

de caso, documentos institucionais, livros e capítulos de livros foram consultados para 

a realização da fundamentação teórica e obtenção dos dados.  

A ampla coleta de materiais bibliográficos aconteceu em sua maioria na Base 

de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI), 

na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e Google Scholar.  

Para a obtenção das políticas de indexação e documentos suplementares, 

procedeu-se com a análise dos ambientes de cada um dos repositórios institucionais 

de instituições federais da região sudeste do Brasil. A identificação desses repositórios 

institucionais aconteceu mediante consulta no site do IBICT durante o mês de maio 

de 2021. Entretanto, o baixo volume de dados presentes inviabilizaram o uso da 

origem de dados. Dessa forma, foi feito contato via e-mail com a Rede Sudeste de 

Repositórios (coordenada pelo IBICT) e uma longa listagem de instituições 

participantes, atualizada em junho de 2021 foi obtida, manobra que viabilizou o 

aumento do universo de pesquisa aqui discutido.   

A seguir, são apresentados de forma pormenorizada os principais resultados 

obtidos com a etapa do levantamento de dados junto aos repositórios institucionais de 

instituições federais da região sudeste do país. 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Como dito anteriormente, foi realizada consulta no site do IBICT para a 

obtenção de dados quantitativos. Dentro do site é disponibilizada uma lista de todos 

os repositórios institucionais cadastrados e filtrando-os por instituição mantenedora 

de caráter federal dentro do estado de São Paulo, foi possível chegar em 10 

instituições.  A partir disso, novas buscas de dados foram pesquisadas, uma vez que 

o baixo número da amostra poderia inviabilizar os resultados finais da pesquisa. 

Para tanto, realizou-se contato via e-mail com os gestores da Rede Sudeste, 

sendo disponibilizada uma listagem datada de maio de 2021 com todas as instituições 

participantes. A partir disso, aplicando os mesmos critérios utilizados para a busca no 

site do IBICT, foram obtidas 18 instituições. Deste total, 9 instituições também 

figuravam na listagem gerada a partir de consulta no site do IBICT.  

A partir da lista final, foram selecionadas todas as instituições federais 

participantes, sendo realizada a busca pelos seus respectivos repositórios 

institucionais. Com isso, observou-se que 16 (88,9%) das 18 instituições participantes 

possuem repositório institucional ativo, conforme o Gráfico 2:  

 

Gráfico 2: Repositórios ativos em instituições federais da Região Sudeste 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De posse desses dados, procurou-se identificar as políticas dos repositórios 
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institucionais. Nesta etapa da pesquisa, foram realizados contatos via e-mail e/ou 

Facebook com as respectivas instituições que não disponibilizam as políticas dos 

repositórios institucionais em seus sites. A partir dos retornos obtidos, constatou-se 

que 12 instituições possuem políticas dos repositórios institucionais (66,7%), 2 não 

possuem repositórios institucionais (11,1%), 1 não possui política para o repositório 

institucional (5,6%) e 3 não retornaram o contato (16,7%). 

 

Gráfico 3: Repositórios de Instituições Federais na Região Sudeste que 
Possuem Política de Repositório 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 
 

Por fim, das instituições que possuem políticas próprias dos repositórios 

institucionais, analisou-se a existência de políticas de indexação como forma de 

melhor gerir a representação dos conteúdos no processo do autoarquivamento e 

garantir uma recuperação da informação de qualidade. Foi possível analisar que 

apenas 1 (8,3%) das 12 instituições possui uma política de indexação formalizada 

para o repositório institucional, sendo a Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ); 6 não possuem e nem tem referências a indexação de assuntos em suas 

políticas gerais dos repositórios institucionais (50%); e 5 não possuem em seus 

tutoriais de autoarquivamento breves instruções ou menção à indexação de assuntos 

(41,7%). 
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Gráfico 4: Presença da política de indexação em repositórios institucionais de 

instituições federais na região sudeste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A política de indexação da Universidade Federal do Rio de Janeiro é bem 

recente, tendo sua elaboração datada de 2021. A mesma não foi publicada em 

nenhum ambiente digital até o momento e a instituição solicitou que o material não 

fosse utilizado como apêndice do presente trabalho. Entretanto, os bibliotecários da 

instituição já fazem uso da política de indexação e também a atualizam, de acordo 

com as necessidades. 

As diretrizes foram desenvolvidas visando atender todas as 45 bibliotecas 

participantes do Sistema de Bibliotecas e Informação (SiBI) da universidade, fazendo 

com que a interação entre os participantes da rede se intensifica, além de também 

garantir a padronização na indexação de assuntos, evitando de maneira efetiva a  

subjetividade presente na atividade.  

A política de indexação da referida universidade é estruturada em 14 páginas 

e abarca os seguintes temas:  

▪ Objetivos gerais e específicos; 

▪ Público-alvo (docentes, discentes, técnicos administrativos, bibliotecários); 

▪ Habilidades esperadas do catalogador/indexador; 
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▪ Cobertura temática; 

▪ Tipos de documentos do acervo; 

▪ Qualidade da indexação (exaustividade, especificidade, consistência, correção 

e concordância); 

▪ Capacidade de revocação e precisão; 

▪ Descrição do processo de indexação; 

▪ Escolha de linguagem; e 

▪ Fontes de pesquisa de assuntos/descritores. 

 

Descrita a política de indexação da UFRJ, é válido melhor descrever os 5 

repositórios institucionais que não possuem política de indexação, porém fazem 

referência/instruem a indexação de assuntos em seus documentos tutoriais de 

autoarquivamento. Essas informações foram organizadas no Quadro 2, com menção 

à atividade de representação de conteúdos no processo de autoarquivamento.   

De modo geral, as orientações apresentadas nesses documentos 

suplementares atendem parcialmente as principais orientações para a realização de 

uma representação de conteúdos de maneira ágil por parte dos autores-indexadores 

depositantes de trabalhos acadêmicos.  

Neste sentido, os documentos oriundos do Instituto Federal do Espírito Santo 

e da Universidade Federal de Lavras são mais completos que os demais, 

especialmente por contemplarem questões como fidelidade de conteúdo e 

especificidade. Assim, possuem melhores instruções quanto à prática da indexação 

simplificada conduzida pelo autor-indexador.  
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Quadro 2: Instruções sobre a indexação em documentos tutoriais de 

autoarquivamento 

Instituição 
Data de 
Criação 

Menção à Indexação 

Instituto Federal do Espírito 
Santo3 

2019 

Fidelidade de conteúdo; especificidade; 
termos utilizados no singular; apenas 
letra inicial maiúscula; nomes próprios 

na norma culta.  

Universidade Federal de 
Lavras4 

2018 

Fidelidade de conteúdo; especificidade; 
termos utilizados no singular; apenas 
letra inicial maiúscula; nomes próprios 

na norma culta. 

Universidade Federal de 
Minas Gerais5 

2020 
Mesmo idioma do trabalho; apenas letra 
inicial maiúscula; pouco uso de siglas. 

Universidade Federal de 
São Carlos6 

2020 
Idioma português e inglês; apenas letra 

inicial maiúscula; siglas em letra 
maiúscula. 

Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri7 
2017 Apenas letra inicial maiúscula.  

Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Para fins comparativos, foi elaborada a seguinte tabela com todos os assuntos 

abordados na política de indexação da UFRJ e documentos que fazem referência à 

indexação mesmo que de maneira simples:  

 

 

 
3 Documento disponível em: 

https://repositorio.ifes.edu.br/static/documentos/Tutorial_Submissao_Repositorio_Institucional_Ifes.pd
f 
4 Documento disponível em: http://www.biblioteca.ufla.br/wordpress/wp-

content/uploads/Orienta%C3%A7%C3%B5es-para-uso-do-RIUFLA-28.06.18.pdf 
5 Documento disponível em: https://repositorio.ufmg.br/static/politica/tutorial-de-autoarquivamento-

trabalhos-academicos.pdf 
6 Documento disponível em: https://repositorio.ufscar.br/static/ri-ufscar-manual-autodeposito-tcc-

v1.1.pdf 
7 Documento disponível em: http://acervo.ufvjm.edu.br:8080/jspui/tutorial_repositorio_ufvjm.pdf 

https://repositorio.ifes.edu.br/static/documentos/Tutorial_Submissao_Repositorio_Institucional_Ifes.pdf
https://repositorio.ifes.edu.br/static/documentos/Tutorial_Submissao_Repositorio_Institucional_Ifes.pdf
http://www.biblioteca.ufla.br/wordpress/wp-content/uploads/Orienta%C3%A7%C3%B5es-para-uso-do-RIUFLA-28.06.18.pdf
http://www.biblioteca.ufla.br/wordpress/wp-content/uploads/Orienta%C3%A7%C3%B5es-para-uso-do-RIUFLA-28.06.18.pdf
https://repositorio.ufmg.br/static/politica/tutorial-de-autoarquivamento-trabalhos-academicos.pdf
https://repositorio.ufmg.br/static/politica/tutorial-de-autoarquivamento-trabalhos-academicos.pdf
https://repositorio.ufscar.br/static/ri-ufscar-manual-autodeposito-tcc-v1.1.pdf
https://repositorio.ufscar.br/static/ri-ufscar-manual-autodeposito-tcc-v1.1.pdf
http://acervo.ufvjm.edu.br:8080/jspui/tutorial_repositorio_ufvjm.pdf
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Quadro 3:  Tipo de abordagem à indexação por especificidade de documento. 

Temas abordados na política de 
indexação da UFRJ 

Temas abordados nos documentos 
com referências à indexação 

Objetivos gerais e específicos; 
Público alvo; 

Habilidades esperadas do indexador; 
Cobertura temática; 

Tipos de documentos do acervo; 
Exaustividade, especificidade, 

consistência, Correção e concordância; 
Capacidade de revocação e precisão; 
Descrição do processo de indexação; 

Escolha de linguagem;  
Fontes de pesquisa de 
assuntos/descritores. 

Fidelidade de conteúdo; 
Especificidade; 

Concordância de termos; 
Uso de letra maiúscula; 
Uso de nomes próprios; 

Uso de siglas; 
Idioma dos descritores. 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Com os dados apresentados, conclui-se que, embora os cinco repositórios 

institucionais não possuam de fato uma política de indexação robusta e documentada, 

eles trazem menções de como realizar a indexação de maneira mais simples para que 

os autores consigam realizar o autoarquivamento, o que contribui com a recuperação 

dos seus trabalhos na etapa de busca pela comunidade usuária.   

Por outro lado, os repositórios institucionais da Universidade Federal de Minas 

Gerais e Universidade Federal de São Carlos possuem menores informações quanto 

à indexação, abarcando apenas temas como o uso de palavras-chave no mesmo 

idioma do trabalho (inglês ou português), padronização quanto ao uso de letra 

maiúscula e quanto ao uso de siglas. Observa-se que as duas universidades contam 

com cursos de Biblioteconomia, os quais poderiam melhor auxiliar no 

desenvolvimento dessas instruções.  

Para maior clareza das informações apresentadas anteriormente, parte-se para 

a exposição do Quadro 3, no qual constam todas as instituições federais participantes 

da Rede Sudeste de Repositórios e suas participações com Repositório Institucional, 

Política de repositório institucional e política de indexação, como forma de sintetizar 

os achados desta pesquisa. Ressalta-se que Instituições com asterisco são aquelas 

que se encontram tanto na listagem obtida em consulta à Rede Sudeste quanto em 

consulta no site do IBICT.  
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Quadro 4: Síntese integradora dos resultados da pesquisa 

Instituição 
Repositório 
Institucional 

Política do 
R.I. 

Política de 
Indexação 

Observação 

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia de São 

Paulo 

Não possui Sem R.I. - - 

Instituto Federal do 
Espírito Santo 

Sim Sim Não 
Instrui a 

indexação 

Instituto Federal Rio de 
Janeiro 

Sim Sim Não - 

Universidade Federal 
de Alfenas 

Sim Sem Contato Não - 

Universidade Federal 
de Itajubá* 

Sim Não Possui Não - 

Universidade Federal 
de Juiz de Fora* 

Sim Sem Contato Não - 

Universidade Federal 
de Lavras* 

Sim Sim Não 
Instrui a 

indexação 

Universidade Federal 
de Minas Gerais 

Sim Sim Não 
Instrui a 

indexação 

Universidade Federal 
de Ouro Preto* 

Sim Sim Não  

Universidade Federal 
de São Carlos 

Sim Sim Não 
Instrui a 

indexação 

Universidade Federal 
de São João del Rei 

Não possui Sem R.I. - - 

Universidade Federal 
de São Paulo 

Sim Sim Não - 

Universidade Federal 
de Uberlândia* 

Sim Sim Não - 

Universidade  
Federal do Espírito 

Santo* 
Sim Sim Não 

 
- 

Universidade Federal 
do Rio de Janeiro* 

Sim Sim Sim - 

Universidade Federal Sim Sim Não Instrui a 
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dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri* 

indexação 

Universidade Federal 
Fluminense* 

Sim Sim Não - 

Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro 

Sim Sem Contato Não - 

 
Fonte: Dados da pesquisa.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da grande evolução das tecnologias de comunicação e informação 

dentro da Biblioteconomia e Ciência da Informação e da importância da recuperação 

de informações em meio eletrônico e adequação à demanda de usuários quanto ao 

uso de documentos científicos e/ou técnicos, buscou-se nesta pesquisa investigar a 

existência de políticas de indexação em repositórios institucionais de instituições 

federais da região sudeste do Brasil, a fim de contribuir para a representação de 

conteúdos em sistemas híbridos que adotam a prática do autoarquivamento.  

 No primeiro momento, realizou-se uma discussão teórica para favorecer o 

desenvolvimento da pesquisa. A revisão de literatura nacional e internacional acerca 

do tema revelou que os trabalhos publicados sobre política de indexação em 

repositórios institucionais ainda são bastante escassos, embora o tema esteja 

ganhando maior atenção por parte de pesquisadores e bibliotecários.  

Na sequência, realizou-se levantamento dos repositórios institucionais 

presentes em instituições federais da região sudeste do Brasil, mediante consulta ao 

site do IBICT e contato com os gestores da Rede Sudeste de Repositórios 

Institucionais. De posse desses dados, observou-se a existência de políticas em cada 

um dos repositórios institucionais contemplados, com destaque para a política de 

indexação e/ou documentos suplementares que contemplassem orientações sobre a 

representação de conteúdos para o autor-indexador no momento do 

autoarquivamento de seus trabalhos.  

De posse desses dados, tornou-se possível discutir sobre o cenário identificado 

e as implicações da ausência dessas diretrizes nos repositórios institucionais 

investigados. De modo geral, os resultados apontam que de 18 instituições federais 

presentes na região sudeste do Brasil e participantes da Rede Sudeste de 

Repositórios, apenas uma possui uma política de indexação, sendo ela a Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Outras 5 possuem breve instrução sobre a indexação em 

seus tutoriais de autoarquivamento e 12 não possuem política de indexação ou 

mesmo referências ao processo de representação de conteúdos para os autores-

indexadores em seus outros documentos.  

Ao longo da política de indexação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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são abordados temas como habilidades esperadas do catalogador/indexador, 

cobertura temática, qualidade da indexação (exaustividade, especificidade, 

consistência, correção e concordância), capacidade de revocação e precisão, 

descrição do processo de indexação, escolha de linguagem e fontes de pesquisa de 

assuntos/descritores. Já as breves referências à indexação presentes nos tutoriais de 

arquivamento abordam temas como fidelidade de conteúdo, especificidade, 

pluralidade dos termos, com utilizar letras maiúsculas e siglas e idioma das palavras-

chave.  

Dessa forma, pode-se concluir que embora a região sudeste do Brasil seja 

referência em muitas situações, a ausência de políticas de indexação em repositórios 

institucionais da região é evidente e preocupante. Logo, apenas uma instituição da 

região possui uma política de indexação, a qual não está disponível para consulta 

pelos profissionais dos outros repositórios institucionais.  

Como sugestão para trabalhos futuros relacionados com a temática aqui 

explorada, considera-se oportuno que pesquisas complementares investiguem qual a 

atual situação acerca da presença de políticas de indexação e orientações para a 

representação de conteúdos no processo de autoarquivamento em repositórios 

institucionais de outras regiões do Brasil, como forma de obter um panorama mais 

completo da realidade brasileira sobre o tema.    
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